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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 138/2010
de 28 de Dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o embaixador 
João de Vallera do cargo de Embaixador de Portugal em 
Washington.

Assinado em 16 de Dezembro de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 22 de Dezembro de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 

Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 Decreto do Presidente da República n.º 139/2010
de 28 de Dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o embaixador 
João de Vallera para o cargo de Embaixador de Portugal 
em Londres.

Assinado em 16 de Dezembro de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 22 de Dezembro de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 

Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 Decreto do Presidente da República n.º 140/2010
de 28 de Dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o embaixador 
Nuno Filipe Alves Salvador e Brito para o cargo de Em-
baixador de Portugal em Washington.

Assinado em 16 de Dezembro de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 22 de Dezembro de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 

Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 367/2010
Por ordem superior se torna público que o Governo da 

República Portuguesa depositou, em 12 de Novembro de 

2001, junto do Secretário-Geral das Nações Unidas, em 
Nova Iorque, o instrumento de ratificação do Protocolo 
sobre Armas Laser Que Causam Cegueira (Protocolo IV), 
anexo à Convenção sobre a Proibição ou Limitação do Uso 
de Certas Armas Convencionais Que Podem Ser Conside-
radas como Produzindo Efeitos Traumáticos Excessivos ou 
Ferindo Indiscriminadamente, adoptado pela Conferência 
dos Estados Parte de Viena em 13 de Outubro de 1995.

A referida Convenção foi aprovada, para ratificação, 
pela Resolução da Assembleia da República n.º 1/97 e 
ratificada pelo Decreto do Presidente da República n.º 1/97, 
ambos publicados no Diário da República, 1.ª série-A, 
n.º 10, de 13 de Janeiro de 1997.

O Protocolo IV da referida Convenção foi aprovado, 
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.º 52/2001, de 11 de Maio, publicada no Diário da 
República, 1.ª série-A, n.º 161, de 13 de Julho de 2001, 
tendo sido ratificado pelo Decreto do Presidente da Re-
pública n.º 38/2001, de 28 de Junho, publicado no mesmo 
Diário da República.

Nos termos do n.º 3 b) do artigo 8.º da Convenção, o 
referido Protocolo entrou em vigor na ordem jurídica in-
ternacional em 30 de Julho de 1998 e em Portugal em 12 
de Maio de 2002, nos termos do artigo 2.º do Protocolo.

Além de Portugal, o Protocolo IV encontra-se igual-
mente em vigor, nos termos do seu artigo 2.º, na Albânia, 
desde 28 de Fevereiro de 2003, na Argentina, desde 21 de 
Abril de 1999, na Áustria, desde 27 de Janeiro de 2008, 
no Bangladesh, desde 6 de Março de 2001, na Bielorrús-
sia, desde 13 de Março de 2001, na Bélgica, desde 10 
de Setembro de 1999, na Bolívia, desde 21 de Março de 
2002, na Bósnia-Herzegovina, desde 11 de Abril de 2002, 
no Brasil, desde 4 de Abril de 2000, na Bulgária, desde 3 
de Junho de 1999, no Burkina-Faso, desde 26 de Maio de 
2004, nos Camarões, desde 7 de Junho de 2007, no Chile, 
desde 15 de Abril de 2004, na China, desde 4 de Maio 
de 1999, na Colômbia, desde 6 de Setembro de 2000, na 
Costa Rica, desde 17 de Junho de 1999, na Croácia, desde 
25 de Outubro de 2002, no Chipre, desde 22 de Janeiro de 
2004, na República Checa, desde 10 de Fevereiro de 1999, 
no Equador, desde 16 de Junho de 2004, em El Salvador, 
desde 26 de Julho de 2000, na Estónia, desde 20 de Outu-
bro de 2000, em França, desde 30 de Dezembro de 1998, 
na Geórgia, desde 14 de Janeiro de 2007, na Guatemala, 
desde 28 de Fevereiro de 2003, na Guiné-Bissau, desde 
6 de Fevereiro de 2009, nas Honduras, desde 30 de Abril 
de 2004, na Islândia, desde 22 de Fevereiro de 2009, na 
Índia, desde 2 de Março de 2000, na Irlanda, desde 27 de 
Setembro de 1999, em Israel, desde 30 de Abril de 2000, 
na Itália, desde 13 de Julho de 1999, na Jamaica, desde 
25 de Março de 2009, no Cazaquistão, desde 8 de Janeiro 
de 2010, na Letónia, desde 11 de Setembro de 1998, no 
Liechtenstein, desde 19 de Maio de 2008, na Lituânia, 
desde 3 de Dezembro de 2008, no Luxemburgo, desde 5 de 
Fevereiro de 2000, em Madagáscar, desde 14 de Setembro 
de 2008, nas Maldivas, desde 7 de Março de 2001, no Mali, 
desde 24 de Abril de 2002, em Malta, desde 24 de Março de 
2005, nas Maurícias, desde 24 de Junho de 2003, no Mé-
xico, desde 10 de Setembro de 1998, na Mongólia, desde 
6 de Outubro de 1999, em Montenegro, desde 23 de Março 
de 2007, em Marrocos, desde 19 de Setembro de 2002, 
em Nauru, desde 12 de Maio de 2002, nos Países Baixos, 
desde 25 de Setembro de 1999, na Nova Zelândia, desde 
8 de Dezembro de 1998, na Nicarágua, desde 5 de Junho 
de 2001, na Noruega, desde 20 de Outubro de 1998, no 




